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POLIBIO E A SUCESSÃO DAS CONSTITUIÇÕES 
Maria Leonor Santa Bárbara 
No final do livro VI das suas Histórias, Políbio afirma: 
"Quase nem é preciso dizer que a destruição e a mudança afectam 
todas as coisas existentes: na verdade, a lei da natureza é suficiente 
para estabelecer uma tal convicção; mas, dos dois modos existentes 
pelos quais se verifica que todo o gênero de constituição se destrói -
um externo, outro que existe nos próprios estados - acontece que o 
externo tem uma explicação incerta, enquanto a do outro é determi-
nada a partir deles."' 
Começo com esta afirmação somente porque ela confirma aquilo 
que o historiador já tentara demonstrar no início do livro - a efemeridade 
e a decadência de cada um dos tipos de constitiiição. De facto, o livro VI 
das Histórias de Políbio inicia-se por uma descrição dos diversos tipos de 
constitiiição^. Gostaria, contudo, de fazer um parêntesis relativamente ao 
termo usualmente fraduzido por 'constituição': estamos a falar do vocá-
bulo TCoA-ixeDa, cujo sentido, em grego, é mais amplo do que o do nosso 
1 Políbio, Histórias, VI. 57. 1-2: "OTI fièv ovv Tta/Ti roTç ovtriv {mÓKeirat ^dopa Kat 
tiera^oÁT), (r%e^òv ou npoa-M XóytDV itcaví) yàp^ T) T^Ç j)va-€ü)<; avayKt] 
TTapaArvrja-ai TTJV Toiairrrjv martv dueTv èè rpóiríov OVTÜJV xad ovç (pBeipeaiJai 
tréivKE nâv yévoç -noXneíaq, TOU ^lèv e^todev, TOU f ev auToTç (^uo^ikvou, TOV iiev 
€KTÒÇ aaraTov exeiv av^^aívei TTJV decopíav, TOV ê' è^ auTcòv TeTO.yiiev^v. 
2 VI. 2-5. 
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vocábulo constimição. Na verdade, se o termo grego pode significar 
'constituição', nomeadamente por oposição à monarquia e à tirania, indi-
ca também a situação, a vida, do cidadão, bem como o conjunto de cida-
dãos. Do mesmo modo, o vocábulo Tío}S\xz\)\xa, que Políbio usa fre-
qüentemente como sinônimo de nokví^a, para além do sentido de 
'govemo', 'repúbUca', 'regime', pode assumir também o de 'comuni-
dade'. Dado, contudo, fratar-se de uma fradução comum, optei por usar 
'constituição' sem mais. 
Depois de criticar os autores que se limitam a apresentar frês tipos de 
constituição^, Políbio defende que todas as constituições têm os seus cor-
relatos deturpados: assim, à realeza corresponde a monarquia'*, à aristo-
cracia, a oligarquia^ e à democracia, a oclocracia^. Cada uma destas cons-
tituições é imediatamente descrita pelo historiador, eventualmente com 
uma maior precisão vocabular''. A monarquia é natural e espontânea^ 
conseqüência da necessidade natural, que o homem tem em comum com 
os outros animais, de ser govemado por alguém mais forte, mais pode-
roso .^ A partir do momento em que está constituída uma comunidade de 
vida e de hábitos nos gmpos humanos, e por um aperfeiçoamento do 
regime'^, surge a realeza - as noções de bem e de justo, bem como os 
seus contrários, estabelecem-se pela primeira vez entre os homens''. 
Contudo, o poder de uma sucessão hereditária conduz a excessos, ao 
gosto pelo supérfluo, originando a tirania'^: esta é, como já havia sido 
afirmado em VI. 4. 7, a forma negativa da realeza. (Um pequeno parênte-
sis só para realçar que, se em 4. 2 Políbio opunha realeza e monarquia, 
agora já distingue enfre realeza e tirania, considerando ambas formas de 
monarquia). Paralelamente ao aumento de excessos do govemante, nasce 
o descontentamento dos govemados, que culminará com uma conspira-
3 VI. 3. 5-6. 
4 VI. 4.2. 
5 VI. 4. 3. 
6 VI. 4. 5-6. 
7 VI. 4. 6-12. 
8 VI. 4. 6. 
9 VI. 5. 9. 
'OVI.4.7. 
' > VI. 5. 10. 
'2VI. 5. 10-6.12. 
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ção confra o poder. Este movimento é levado a cabo não por homens do 
povo, mas por homens nobres (bem nascidos) e magnânimos e está na 
base da aristocracia'3. Mas também este tipo de constituição degenerará 
na oUgarquia'4, vítima dos excessos cometidos pelos sucessores dos que 
primeiro se insurgiram contra a tirania'^ O povo, desagradado com estes 
excessos e receoso de se confiar a um rei ou a uma minoria, volta-se para 
si próprio dando origem à democracia'^  ou, como é dito em VI. 4. 9, a 
democracia surge na seqüência da punição dos dirigentes pelos seus cri-
mes. Contudo, também este tipo de constituição está sujeito a excessos e 
ilegalidades - a oclocracia'^. Esta é a destmição do sistema democrático, 
levada a cabo pelos netos dos fundadores da democracia: movidos pela 
paixão do poder, servem-se de todos os meios ao seu alcance para cor-
romper e dominar as massas, conduzindo a um regime em que predomi-
nam a força e a violência e que só terminará com a instauração de uma 
nova monarquia'8. Terminada esta exposição, Políbio conclui (como 
muitos outios antes dele) que esta sucessão de constituições é cíclica'^ , 
sucedendo-se sempre à forma positiva de constituição o seu correlato 
negativo. 
Algumas questões apresentar-se-ão agora no nosso espírito: porque 
motivo se debmça Políbio sobre esta sucessão cíclica de regimes? Porquê 
a sua inserção neste livro? É do conhecimento de todos que o livro VI se 
enquadra num conjunto mais vasto (cerca de 40 livros) em que Políbio 
pretende escrever uma história universal. Como o próprio autor afirma 
por diversas vezes, a função desta obra é mostrar, tanto aos seus contem-
porâneos como aos vindouros, como é que Roma num curto espaço de 
tempo ("em menos de 53 anos", de acordo com VI. 2. 3) conseguiu for-
mar um império tão vasto e tão duradouro. Por esse motivo, como declara 
Políbio em VI. 2. 1-4, antecipando as nossas perguntas, o problema das 
constituições, particularmente a romana, sempre fez parte dos seus propó-
sitos nesta obra e não enconfrou ocasião mais propícia para o referir do 
'3 VI. 7.8-8.1; 4. 8. 
'4 VI. 4.9. 
'5 VI. 8.4-6. 
'6VI.9.1-4. 
17 VI. 4. 10. 
'8 VI. 9. 5-9. 
'9VI.9.10-11. 
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que o momento em que Cartago infligiu a Roma a sua grande derrota na 
famosa batalha de Canas. Na verdade, do seu ponto de vista^o, uma cons-
tituição política é semelhante à vida de uma pessoa, o que significa que 
aquela deve ser analisada tanto nos bons como nos maus momentos. Ora 
é precisamente quando Roma afravessa o pior dos seus momentos que é 
oportuno compreender a razão pela qual ela será capaz de o ulfrapassar '^. 
Além disso, como afirma o historiador em VI. 2. 8-10, a análise das cau-
sas e a escolha da melhor solução em cada circunstância são de grande 
utilidade para os estudiosos. Em qualquer situação, não há causa mais 
importante para o seu sucesso, ou insucesso, do que o sistema de consti-
tijição, visto que dele decorrem todas as idéias e todas as iniciativas. Quer 
isto dizer, como lembra Paul Pédéch, que para Políbio a constihiição é a 
forma mais geral da causalidade histórica. 
É este o verdadeiro motivo que leva Políbio a ocupar-se da sucessão 
cíclica das constituições. A sua preocupação com os aspectos positivo e 
negativo de cada uma é para mosfrar que este pode ser reduzido em favor 
daquele. Veja-se o caso de Licurgo que, apercebendo-se do facto de todos 
os regimes terem em si mesmos um vício, criou um tipo de constituição 
que combinava as qualidades e particularidades dos melhores regimes. 
Deste modo, nenhum elemento adquiria uma importância excessiva, 
favorecendo um equilíbrio que permitiu a Esparta assegurar a liberdade 
por um longo período, citando Políbio "pelo maior período de tempo que 
conhecemos"22. Foi exactamente este o tipo de constituição que Roma 
adoptou - a chamada constituição mista. Constituída pelos frês elementos 
positivos - realeza, aristocracia e democracia - a interacção destes era de 
tal modo "que não seria possível a ninguém, nem mesmo aos habitantes 
da região, dizer com segurança se o regime era, no seu todo, aristocrático, 
democrático ou monárquico."^^. Cada elemento tinha funções bem defi-
nidas: os cônsules, quando estavam em Roma, dispunham de autoridade 
em todos os assuntos públicos, visto que só os tiibunos não lhes estavam 
subordinados; além disso, cabia-lhes convocar as assembléias, apresentar 
propostas, regular a aplicação das decisões tomadas pela maioria; eram 
20 VI. 2. 5-6. 
21 VI. 2. 7. 
22VI. 10. 1-11. 
23 VI. 11. 11: (...) oxrre fifjèéva TTOT' av emeTv BôvourSai j3ej3a/ü)ç, /ATjíè TCÜV 
è7%íüp/cüv, TOTep' àpioTOKpaTiKÒv TO ttoXÍTeufia aí/finav 'i] hjfiOKpaTiKÒv f] 
^xivapxtKÓv. 
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também eles que tomavam todas as decisões relativas à preparação de 
campanhas militares e sua condução, incluindo a punição de qualquer dos 
seus subordinados; podiam ainda, desde que acompanhados de um ques-
tor, servir-se do erário público24. É, porém, ao Senado que compete con-
frolar todas as receitas e despesas, dado que sem a sua autorização os 
questores não podem fazer qualquer despesa (exceptuadas as dos cônsu-
les) - até mesmo as despesas relativas à constmção ou reparação de edifí-
cios púbUcos estavam sujeitas à autorização do Senado; o mesmo se pode 
dizer de todos os crimes cometidos em Itália e que fossem objecto de um 
inquérito oficial, como casos de fraição, conjura, homicídio ou envene-
namento, ou ainda daquelas situações em que o comportamento de um 
indivíduo, ou de uma cidade, fosse objecto de censura, protecção, julga-
mento, guamição militar - tudo isto estava sob a alçada do Senado; tam-
bém o envio de embaixadas, fosse por que motivo fosse, ou a recepção a 
embaixadas que chegassem a Roma, bem como a resposta a dar-lhes, 
fazia parte das atribuições senatoriais25. Quanto ao povo, tinha também as 
suas funções específicas: "nesta constituição, o povo é o único senhor da 
honra e do castigo"26. Significa isto que ele é juiz soberano em casos de 
sanção financeira, quando o delito implica uma multa considerável e 
principalmente quando os acusados exerceram funções de primeiro plano; 
no caso de acusações de morte é ele o único juiz^ ;^ além disso, é ao povo 
que cabe atiibuir as magistraturas, votar as leis, decidir da paz e da guerra, 
ratificar, ou não, as decisões do Senado relativamente a fratados e a alian-
ças28. Dada esta distiibuição de poderes fica claro aquilo que Políbio 
demonstia nos capítulos seguintes (15-18) - que a repartição das funções 
públicas é feita de tal forma pelas três categorias de poder que nenhuma 
pode govemar sem a aquiescência das outras. E isto só se pode conseguir 
com uma constitiiição mista. Daí que o historiador critique todas as outras 
constituições, como sejam a tebana, a ateniense ou a cretense. 
Não significa isto que a constituição mista não esteja também sujei-
ta, como todas as oufras, à decadência, nem Políbio está convencido 
disso. Ele próprio refere o declínio da constituição espartana e, no final do 
24 VI. 12. 
25 VI. 13. 
26 VI. 14.4. 
27 VI. 14.6. 
28 VI. 14.9-11. 
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livro VI, alude à decadência da romana. Basta recordar a citação do autor 
com que iniciei a minha comunicação. E terminarei com oufra citação, 
esta um pouco mais longa, que comprova tudo aquilo que foi dito, ou 
seja, que as constituições se estabelecem e se sucedem de acordo com a 
natureza, tendendo sempre para o seu próprio declínio: 
"Quando uma constituição, depois de ter afravessado inúmeros e 
grandes perigos, alcança uma supremacia e um poder incontestáveis, é 
evidente que, devido à prosperidade que nela se instala de modo duradou-
ro, acontece que a vida se toma mais luxuosa, estando os homens em 
constante disputa pelo dever relativamente às magisfraturas e às oufras 
iniciativas. Com o acentuar destes traços, a ambição do poder e a censura 
da falta de honra conduzem, cada vez mais, a uma mudança para pior, e, 
além disso, à jactância e ao fausto na vida; o povo ocupar-se-á da inscri-
ção desta mudança, seja porque se considera lesado na sua honra com a 
cupidez de uns, seja porque, adulado pela ambição de oufros, se toma 
presunçoso. Então, encolerizado e, no seu íntimo, desejando tudo, já não 
quererá obedecer aos seus dirigentes, nem mesmo ser igual a eles, mas 
quererá para si tudo o que puder. Quando se chegar aí, a constituição 
tomará a mais bela das denominações, a de Uberdade e democracia, mas 
na prática será a pior, a oclocracia."29. 
Como podemos verificar, há aqui, também, uma preocupação com o 
tempo, embora não num sentido quantitativo. O que está aqui patente é 
uma duração temporal que poderíamos designar por qualitativa, já que se 
ocupa com a sucessão dos diversos tipos de regime. 
29 VI. 57. 5-9: "Orav yàp -noTO^ouç Kai fieyóÀouç KIVÒWOUÇ hüjaafMévf} iroXiTeía 
jW-erà TaDra elç wtepo^v Koi duvacrrelav àdrqpiTOV à(j)ÍK'r]Tai, <})av€pòv òuç 
eia-oíKiÇofiévrjç elç aurrjv ètri troXu ríjç euèatiwvíaç av(i$aivei TOUÇ fièv ^'touç 
yivetrdai TioXuTeXearépouç, TOUÇ ^' avBpaç ^iXoveiKorépouç TOV héovzoç tiepi Te 
TÒÇ àpxàç Kat r àç oAXo^ em^oXáç. ^Clv Ttpo^aivóvTcov em -nXéov ap^ei fièv vrjç 
em TÒ xeTpov /u.eTa^oA% 07 ^iXapxia Kai TO T^Ç àèo^íaç ovei^oç, ttpòç M TOVTOIÇ 
07 nepl TOUÇ $íouç òÀaÇoveía Kai noXuTeXeia, X^jd/eTai èè TTJV èmypoíjyrjv rriç 
fi€Ta^oX'^ç ò B'íj^oç, oTav utj)' a)v iièv à^iKeiaBai oó^j) Bià TTJV -nXeove^íav, vç^ 
ü)v ^è xawüiOj} KoXaKeuófievoç èià TÍJV ^iXapxlav. Tóre yàp è^opyKrSeíç, KCU 
0u/x,(/} TrávTa ^ouXeuófievoç, OUKÉTI BeXrfjo-ei T:ei6ap%e?v oú^' )'(rov exeiv TOIÇ 
TTpoecTTCúcnv, òÀXà tiàv Kat TO nXeTarov auTÓç. Ou yevoiiÀvou TCÜV ptev 
òvofiaTüJV TÒ KaXXiOTOv 'f] noXtTeía (i€TaXv]\}/€Tai, T^V eXeudepiav Kat 
hjiioKpaTÍav, TCÜV 8è -npayyiÀTOiv TO xeipiaTOV, TÍJV ò^oKpaTtav. 
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